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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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01-Sessão de 13 dezerabro de 19 82	 ACORDÃO N° 173.870

Recurso n° 37.928 - IRPF - EX: DE 1978

Recorrente JOSÉ ROBERTO ALÍPIO

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP)

IRPF - OMISSÃO DE RECEITA - DECORRÊNCIA -
Verificada a sua ocorrência no processo ma
triz, em decorrência, deve ser mantida 5.
sua tributação na pessoa dos seus sócios ,
observada a participação de cada um no ca-
pital social ao final do ano-base.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSÉ ROBERTO ALÍPIO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de - ont -.00uintes, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso'(/ ,

/

	 das S sts ,F), em 13 de dezembro de 1982.

/
AMADOR O RELO ERNINDEZ	 - PRESIDENTE

1

J	 \,
1

FÉRNANDO, ÍCÊRO Vá - OSO	 - RELATOR
/

\

VISTO EM	 LUIZ FERNFÀDO	 -,EIRME MORAES - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 1 r, r7 122	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER-

RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA e LUIZ ANDRÉ NE-

TO (Suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0845-063.843/80

RECURSO N.° :	 38.928

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.870

RECORRENTE:	 JOSÉ ROBERTO ALÍPIO

RELATÓRIO 

•
JOSÉ ROBERTO ALÍPIO com domicílio fiscal em San-

tos, SP, recorre da decisão que manteve a exigência de imposto de

renda, multa e acréscimos no exercício de 1978.
,

A exigência decorre do procedimento iniciado con

tra "HORA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA.' da qual °recorren-

te detinha 50% do capital social, em decorrência de omissão de re-

ceita apurada.

Por unanimidade de votos, a Primeira Câmara man-

/
teve a tributação do total om. ido como verificamos do Acórdão n9

101-73.765 às fls. dos autos 	 :

É o relatór:o.

,

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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Processo n9 0845,-063.843/80
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 101-73.870

VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

a. A tributação da omissão foi mantida, sendo o

presente mera decorrência daquela imposição.

b. O mesmo entendimento, portanto, deve prevale-

cer,ainda mas se considerarmos não terem sido apresentadas quais--

quer provas.

Isto posto e considerando udo mais que dos autos

consta, voto pelo desprovimento do recurs.di 4
_
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FERNANDO CÍCERO VELROSO - RELATOR
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